
LEI Nº 3.211

DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015
DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS EM DINHEIRO REFERENTES AOS PROCESSOS JUDICIAIS OU ADMINISTRATIVOS, TRIBUTÁRIOS OU NÃO TRIBUTÁRIOS, NOS QUAIS O MUNICÍPIO DE SANTOS SEJA PARTE E CRIA FUNDO DE RESERVA, CONFORME DISPÕE A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 151, DE 5 DE AGOSTO DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de novembro de 2015 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.211

Art. 1º Esta lei estabelece regras de procedimentos, inclusive orçamentários, para a utilização dos depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes aos processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, em que o Município de Santos é parte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015.

Art. 2º Os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro, referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Município de Santos, considerados todos os seus órgãos, e as autarquias e fundações por ele instituídas sejam partes, serão efetuados em instituição financeira oficial.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se o Banco do Brasil a instituição financeira oficial.
Art. 3º  Compete à Secretaria Municipal de Finanças requerer e indicar à instituição financeira oficial a Conta Única do Tesouro do Município para a qual, cumprindo o determinado no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, deverá ser transferido 70% (setenta por cento) do valor atualizado dos depósitos judiciais e administrativos, tributários ou não tributários, bem como os respectivos acessórios, em que o Município, as autarquias e fundações por ele constituídas sejam parte.
Parágrafo único. As transferências de que cuida o “caput” deste artigo deverão ser efetuadas após a apresentação de cópia do Termo de Compromisso firmado pelo Município com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, contendo os requisitos previstos na Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, que habilita o Município ao recebimento dos depósitos.
Art. 4º Os recursos transferidos ao Município de Santos, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, serão registrados de acordo com a legislação contábil-financeira vigente.

Art. 5º As despesas suportadas com recursos transferidos ao Município nos termos do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, serão identificadas pelo mesmo Código de Aplicação utilizado no ingresso da receita, de modo a evidenciar contabilmente sua vinculação.

Art. 6º Fica criado Fundo de Reserva, nos termos da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, a ser mantido no Banco do Brasil, destinado a garantir a restituição da parcela dos depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Município de Santos seja parte, transferida ao Tesouro Municipal.
Parágrafo único. O Fundo de Reserva será constituído do montante dos depósitos não repassado ao Tesouro, equivalente a, no mínimo, 30% (trinta por cento) do total dos depósitos de que trata o artigo 1º desta lei, acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída na legislação federal.
Art. 7º Os recursos transferidos ao Município, bem como aqueles mantidos na instituição financeira a título de Fundo de Reserva, serão movimentados em contas bancárias específicas.
Parágrafo único. Nos termos da legislação federal, compete à instituição financeira oficial manter escrituração individualizada para cada depósito efetuado, discriminando:
I – a natureza e o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída;
II – o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, como Fundo de Reserva, a remuneração que lhe foi originalmente atribuída e os rendimentos previstos em lei.

Art. 8º Compete à Secretaria Municipal de Finanças:
I – manter, junto ao Banco do Brasil, relação atualizada de inscrições no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ dos órgãos que integram a Administração Pública direta e indireta do Município, para identificação dos depósitos;
II – aplicar os recursos repassados ao Município, em conformidade com o disposto no artigo 7º da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, observadas as destinações estabelecidas na Lei Orçamentária do exercício;
III – realizar os atos necessários à operacionalização e manutenção do Fundo de Reserva dos depósitos judiciais e administrativos de que trata a Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, em especial, junto à instituição financeira gestora;
IV – recompor o saldo do Fundo de Reserva em 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da comunicação do Banco do Brasil, sempre que atingir valor inferior ao limite estabelecido no parágrafo 3º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015.
Art. 9º Quando da decisão final e levantamento dos depósitos, atendidas às disposições contidas nos artigos 8º, 9º e 10 da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, os recursos terão o seguinte tratamento orçamentário:
I – na hipótese de ganho de causa a favor do depositante, nos termos previstos no artigo 8º da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, a recomposição do Fundo de Reserva será tratada como anulação da receita, até o limite de tal receita, ou como despesa orçamentária, no caso em que o montante desta receita não suportar o valor do pagamento;
II – na hipótese de ganho de causa a favor do Município, nos termos previstos no artigo 10 da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, será registrada a receita de acordo com a natureza do depósito, pelo seu valor integral, com a respectiva dedução, no âmbito orçamentário, do valor contabilizado na ocasião da transferência registrada nos termos do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015.

Art. 10. As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento do Município, suplementadas se necessário.

Art. 11. Os créditos orçamentários relativos às despesas vinculadas, se necessário, serão reforçados por meio de abertura de crédito adicional suplementar, proveniente de excesso de arrecadação.

Art. 12. O Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, o disposto na Lei Complementar Federal nº 151, de 5 de agosto de 2015, e nesta lei.
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 13 de novembro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de novembro de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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